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ATA DE REUNIÃO PARA EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO DA HABILITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N° 026/2015/CEL/PDSEAI/SUPEL/RO
INTERESSADO: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO

PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 01.1801.00340-00/2015/SEDAM/RO
OBJETO: Contratação de empresa de consultoria para realização do Diagnóstico de Florestas Plantadas existentes em Rondônia, com objetivo de identificar e caracterizar a base reflorestada no Estado, correspondente aos plantios comerciais localizados no território rondoniense, visando arrecadar informações e dados para a formulação de uma Política Ambiental de maior abrangência no âmbito das ações do Programa de Florestas Plantadas Rondoniense.
Aos onze dias do mês de novembro do ano de dois mil e dezesseis, às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, sito à Avenida Farquar, nº 2.986, Bairro Pedrinhas - Prédio Pacaás Novos, 2º andar, Complexo Rio Madeira, nesta cidade, reuniu-se a Comissão Especial de Licitação de Projetos Especiais - CEL/PDSEAI/SUPEL/RO, designados pela Portaria nº 035/GAB/SUPEL, de 20.10.2016, publicada no DOE, edição do dia 21.10.2016, com a presença dos técnicos da SEDAM Remo Gregório Honório, Subcoordenador do Eixo I - GOT/PDSEAI, Mat. 300139276 e Antonio Rodrigues Cardoso, Subcoordenador do Eixo II - GOT/PDSEAI, Mat. 300020067, para proceder ao exame do recurso administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO - ME. DA RECORRENTE: Contradita o julgamento da decisão da Comissão de Licitação que habilitou as empresas STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA e AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ - ECOPORÉ no processo licitatório em epígrafe, sob a justificativa de que as mesmas descumpriram algumas regras do Edital, aqui elencadas. Quanto à licitante STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA: 1) O Balanço Patrimonial apresenta Grau de Endividamento Geral (GEG) e Grau de Endividamento Corrente (GEC) com valores excessivos, superiores ao limite máximo estabelecido no Edital, afirmando ainda que a Comissão não pode calcular os índices porventura não apresentados pela recorrida; 2) apresentou Certificado de Registro Cadastral desatualizado (vencido), não tendo atualizado em até 03 (três) dias antes da data da abertura do certame, razão pela qual não conseguiu demonstrar a atualização das certidões, em especial a Certidão Negativa de Falência e Concordata, não sendo suprida pelo SICAF; 3) Não apresentou o  Cartão do CNPJ, falha que não foi suprida pela apresentação do CRC, pois o mesmo não foi atualizado 03 (três) dias antes da data da abertura dos envelopes de habilitação; 4) O Balanço e os demais documentos que constam das páginas 1256 a 1263 não estarem devidamente rubricados e numerados; 5) Não apresentou Termo de Compromisso (anexo III), ferindo o item 8.1, subitem 8.1.1 alínea "e" do Edital; 6) Descumprimento da observância dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da igualdade entre os licitantes. PEDIDO: Requer a Recorrente que a Comissão reconsidere a decisão administrativa que habilitou a empresa Requerida STCP - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, inabilitando-a no presente certame, com fulcro nas razões acima elencadas. Quanto à licitante AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ - ECOPORÉ: 1) As folhas 1.426 à 1.444 dos autos, onde consta os documentos do SICAF, Balanço Patrimonial e Demonstrativos Contábeis, não estão rubricadas pelos membros da comissão e nem tão pouco pelo representante legal da ora Recorrente; 2) Apresentou CRC atualizado em 11/10/16, deixando de cumprir regra editalícia do item 5.2.3 que determina a antecedência 03 (três) dias para atualização cadastral; 3) Não apresentou a Certidão de Registro e Quitação no CREA/RO, descumprindo assim o teor e a forma do subitem 8.1.3.1 alínea “d” do Edital; 4) O Coordenador Geral indicado tem graduação em Biologia, descumprindo assim o item 13.1.1, alínea “e” do Edital; 5) A ora Recorrida não apresentou a Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, descumprindo assim o item 8.1.4.2 do Edital; 6) Também não apresentou Curriculum Vitae do Coordenador e nem os Atestados de Capacidade Técnica em nome do mesmo, nem tão pouco a Certidão de Registro e Quitação do órgão de classe, havendo o descumprimento de 03 (três) exigências do item 8.1.3.3 do Edital; 7) Em relação aos Atestados de Capacidade Técnica apresentados pela ora Recorrida (AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ – ECOPORÉ), todos devem ser impugnados, pois não atendem aos requisitos de forma esculpidos no item 8.1.3.1 do Edital, da seguinte forma: Organização dos Seringueiros de Rondônia e  Biofílica (assinatura não reconhecida em cartório e sem registro no CREA/RO ou em outro conselho); INCRA (não está registrado no CREA/RO); Declaração das fls. 1.356 é inválida pois está com papel timbrado da licitante ora impugnada; O Termo de Recebimento Definitivo às fls. 1.358 não está registrado no CREA/RO, não diz qual o serviço se refere. PEDIDO: Requer a Recorrente que a Comissão reveja a decisão administrativa que habilitou a empresa Requerida AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ – ECOPORÉ, inabilitando-a no presente certame, com fulcro nas razões acima elencadas. Expirado o prazo para interposição de recursos, a Comissão de Licitação deu conhecimento às participantes, abrindo o prazo para impugnação do recurso. A Requerida STCP - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA apresentou tempestivamente sua impugnação ao recurso, pronunciando-se nos seguintes termos: 1) Do Cadastro Geral de Fornecedores, afirma está cadastrada no CAGEFOR (RO) desde 31/08/2016, com validade até 31/08/2017, estando apta a participar de licitações e ser contratada no Estado de Rondônia; 2) Do Certificado de Registro Cadastral – CRC, informa que o CRC substitui todos os documentos por ele contemplados na habilitação, conforme item 8.3 do Edital, assegurando que ao apresentar o CRC e SICAF atendeu aos itens 8.11, 8.1.2 e 8.1.4 do Edital; 3) Do alegado não cumprimento dos Índices de Qualificação Econômico-Financeira, informa que, conforme já demonstrado no item 2.2 de sua peça, o CRC atende todos os documentos elencados no item 8.1.4, ressaltando que este tópico foi objeto de questionamento à Comissão que respondeu que o CRC substitui todos os documentos por ele contemplados, desde que estejam dentro da prazo de validade. Prossegue a Recorrida em sua impugnação ao recurso debatido, citando o “Princípio da vinculação ao instrumento convocatório x Princípio do formalismo moderado”, afirmando que a capacidade econômico-financeira de uma empresa licitante também poderá ser mensurada através do Capital Social e Patrimônio Líquido desde que este garanta o adimplemento contratual. Destaca ainda, que a garantia exigida no item 27.1 do Edital assegura a plena execução do contrato e evita prejuízos ao patrimônio público; 4) Da não apresentação do Cartão CNPJ na Documentação de Habilitação, alega a Recorrida que o referido cartão consta na relação de documentos do Certificado de Registro no Cadastro de Fornecedores, com situação aprovado, sendo o mesmo, de nº 3166/2016, emitido em 31/08/2016 com validade até 31/08/2016; 5) Quanto a falta de rubrica e numeração no Balanço  Patrimonial, de igual forma, a Recorrida informa que o mesmo é parte integrante dos documentos exigidos para emissão do CRC e foram objeto de análise e aprovação do Setor de Cadastro; 6) Da alegada não apresentação do Modelo Anexo III - Termo de Compromisso, aduz a Recorrida, que, caso a Comissão entenda que o documento não está contemplado pelo CRC, seria um mero erro formal, uma vez que se trata de declarações genéricas e que, a partir do momento em que apresentou sua proposta para participar da licitação, a mesma aceitou todas as exigências estabelecidas no Edital e seus anexos, incluindo os itens que compõem a referida declaração, observando regulamentos e normas administrativas, conforme item 5.1 do Edital. Observa ainda a Recorrida que sua suposta inabilitação afrontaria o princípio da razoabilidade, quando amparada em mero formalismo, como no caso em tela, em que sua inabilitação dar-se-ia tão somente por não ter apresentado declaração cujas informações podem ser supridas de outras fontes de consulta como o SICAF, sendo certo que o artigo 18 da IN 02/2010, facultou a recorrente devidamente registrada no SICAF, desde que regular e ativo, o benefício de não ter que apresentar a documentação exigida para a comprovação de sua qualificação. Conclui este tópico, que não se deve conceber que toda e qualquer divergência com o texto da lei ou do Edital conduza à inviabilidade, à inabilitação ou à desclassificação, não prosperando o entendimento da Recorrente, tendo em vista o excesso de formalismo que almeja; 7) Quanto ao alegado descumprimento da observância dos Princípios da Vinculação ao Instrumento Convocatório e da Igualdade entre os Licitantes, alega a Recorrida, inicialmente que devem ser observados os princípios básicos norteadores dos procedimentos licitatórios públicos como o da legalidade, isonomia, impessoalidade, moralidade e da probidade administrativa, do julgamento objetivo e o da competição. Alega que, mesmo a Comissão verificando erros formais na apresentação de documentos das licitantes, não pode furtar-se de utilizar-se dos princípios basilares da Administração Pública em atendimento ao interesse público, citando orientações, jurisprudências e doutrinas para ancorar seus argumentos, devendo a Administração pautar sua atuação de acordo com os princípios da proporcionalidade, da razoabilidade e da vantajosidade. PEDIDO: Requer a Recorrida, que a Comissão decida pelo indeferimento da peça recursal apresentada pela empresa MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME, mantendo assim a habilitação da licitante STCP - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, nos termos da fundamentação apresentada em sua peça de impugnação ao Recurso Administrativo interposto. Dando prosseguimento à análise, a Comissão constatou que, encerrado o prazo para impugnação dos recursos apresentados, a licitante AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ – ECOPORÉ não apresentou a impugnação ao recurso administrativo interposto contra a habilitação da mesma, nem tão pouco protocolou a desistência do mesmo. DA DECISÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO – Após o recebimento e análise dos documentos juntados aos autos em fase de diligência, Ofício Nº 5067/GAB/SEDAM que encaminha resposta ao Recurso Administrativo e sua respectiva impugnação para o certame em debate, expediente assinado pelo Sr. Vilson de Salles Machado e resposta da lavra dos Srs. Lioberto Ubirajara Caetano de Souza, Coordenador Geral - GOT/PDSEAI, Edgard Menezes Cardoso, Coordenador de Florestas Plantadas, Mat. 300021563 e Remo Gregório Honório, Subcoordenador do Eixo I – GOT/PDSEAI, Mat. 300139267. Quanto ao recurso contra a habilitação da empresa recorrida STCP - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, pronuncia-se o órgão requisitante que os pontos enfrentados se referem a assuntos inerentes a exigências procedimentais da Superintendência Estadual de Licitações – SUPEL/RO, contidas no Edital do certame em questão. Informa ainda que o art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93, prescreve que a licitação deve garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração e a promoção do desenvolvimento sustentável, sendo comum a opção por modalidades e tipos de licitação que privilegiem o menor preço. De outra forma, existem objetos que se forem licitados considerando apenas o critério do menor preço, não alcançarão a maior vantagem para a Administração, por dependerem de fatores outros, não exclusivamente econômicos e financeiros para atingir a economicidade e eficiência pretendidas, análise no campo da discricionariedade e oportunidade da Administração. Finaliza o órgão requisitante, que o procedimento interno se inicia com a identificação da necessidade a ser atendida, a apuração das soluções técnicas e economicamente viáveis, a configuração do futuro contrato e, por fim, a conformação do procedimento destinado à contratação. Com base ainda nas prerrogativas diligenciais previstas na Lei nº 8.666/93 em seu art. §3º, foi solicitada análise e parecer sobre os demonstrativos contábeis das 03 (três) participantes deste certame à Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, conforme Memorando 009/2016/EQUIPE KAPPA/SUPEL/RO, que pronunciou-se, em relação à licitante STCP - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA da forma seguinte: Índice de Liquidez Geral, tal índice é obtido pela fórmula (AC+ARLP/PC+ELP), soma do Ativo Circulante e Ativo Realizável a Longo dividido pela soma do Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo (20.804.056,24+10.215.323,96 / 10.440.951,39+13.238.020,06), dessa operação chegou-se ao índice de 1,26, o que respeita as regras editalícias, que prescreve que o índice seja maior ou igual a 1; Índice de Liquidez Corrente, obtido pela fórmula (AC/PC), Ativo Circulante dividido pelo Passivo Circulante (20.804.056,24 / 10.440.951,39), resultando no índice de 1,26, o que respeita as regras editalícias, as quais impõem índice maior ou igual a 1; Grau de Endividamento Geral, obtido pela fórmula (PC+PNC/PL+REF), soma do Passivo Circulante e Passivo não Circulante dividido pela soma do Patrimônio Líquido e o Resultado de Exercício Futuro (910.440.951,39+13.238020,06 / 20.904.602,77+0,00), o que resultou no índice de 1,13. Para esse índice o Edital estabelece limite de 0,50, esse índice procura demonstrar qual a origem dos recursos da empresa, se de capital próprio (aporte dos sócios) ou de capital de terceiros (dívidas). O cenário atual da empresa demonstra que os recursos oriundos de terceiros superaram àqueles advindos dos sócios, superando o limite estabelecido em Edital. Em análise mais acurada feita nos demonstrativos financeiros da empresa, observou-se que mais da metade de suas dívidas são de vencimento a longo prazo, ou seja, de vencimento após o encerramento do exercício seguinte. Tal situação é comum pois as empresas, constantemente, buscam aumentar seu patrimônio por meio de captação de recursos junto ao sistema financeiro. Observou-se também, junto à Demonstração de Resultado do Exercício – DRE, que a empresa obteve como Lucro Líquido do Exercício (2015) valor de 4.524.995,27 (quatro milhões, quinhentos e vinte e quatro mil, novecentos e noventa e cinco reais e vinte e sete centavos), considerando o atual cenário econômico nacional, este lucro é considerado satisfatório. Pelo exposto anteriormente, conclui-se que a empresa STCP - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, mesmo não atendendo o limite de endividamento estipulado em Edital, goza de boa situação financeira, respeitando os dispositivos legais vigentes; Grau de Endividamento Corrente, obtido pela fórmula (PC / PL+REF), Passivo Circulante dividido pela soma do Patrimônio Líquido com o Resultado de Exercício Futuro (10.440.951,39 / 20.904.602,77+0,00), o que resulta no índice de 0,49, semelhante ao Grau de Endividamento Geral, o Edital estabelece para este item o limite de 0,50, enquadrando-se no limite estabelecido em Edital. O Parecer Contábil foi assinado pelos servidores da SUPEL/RO, Everson Luciano Germiniano da Silva, Téc. em Lic. Reg. e Análise de Preços - Contabilidade e Hamilton Augusto Lacerda Santos Júnior, Gerente de Pesquisas e Análises de Preços/SUPEL, Matrícula 300094452. Após reanálise de toda documentação apresentada pela Licitante STCP - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, bem como considerando a resposta técnica da SEDAM/RO e Parecer Contábil acima discorrido, a Comissão de Licitação decide, por unanimidade de votos o seguinte: 1) O Balanço Patrimonial apresenta GEG e GEC com valores superiores ao limite máximo estabelecido no Edital, afirmando ainda que a Comissão não pode calcular os índices porventura não apresentados pela recorrida. A Comissão, a qualquer momento do certame, pode sim promover diligências para verificação de informações, checagem de dados e demais prerrogativas diligenciais previstas na Lei nº 8.666/93 em seu art. §3º, apresentando-se a diligência como meio legal de pesquisa, tratando-se de um procedimento investigatório de natureza administrativa, utilizado pela Administração Pública. Quanto ao índice GEC, o Relatório Contábil, já qualificado nesta peça, informa que o mesmo atende ao Edital, resultando em 0,49. Quanto ao índice GEG, o citado Relatório informa que o índice supera o limite estabelecido em Edital, mais ressalva, por vários motivos já expostos acima, que a empresa goza de boa situação financeira, acrescentando que seu Lucro Líquido do Exercício (2015), considerando o atual cenário econômico nacional é considerado satisfatório. Acrescente-se a estes argumentos que o Patrimônio Líquido da Licitante STCP - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, é de R$ 20.904.602,77, o valor estimado da contratação é de R$ 348.150,00, o item 8.1.4.1 do Edital exige um PL de no mínimo 5% do valor estimado (R$ 17.407,50), ficando evidenciado que a empresa tem capacidade econômico-financeira para arcar com futuro contrato, não progredindo as razões recursais; 2) O Certificado de Registro Cadastral estava desatualizado (vencido), não sendo atualizado em até 03 (três) dias antes da data da abertura do certame, razão pela qual não conseguiu demonstrar a atualização das certidões, em especial a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, não sendo suprida pelo SICAF; Como bem define o art. 22 §2º da Lei Federal 8.666/93 “Tomada de Preços é a modalidade de licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, observadas a necessária qualificação” e o item 5.2.3 do Edital, com redação de igual teor. Não se vislumbra na legislação e nas regras editalícias, que o Certificado de Registro Cadastral – CRC deve ser atualizado até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas e sim como já pacificado acima, não procedendo a alegação da Recorrente. Quanto a não atualização das certidões, em especial a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, clareia o item 8.3 do Edital quando escreve que “O Certificado de Registro Cadastral - CRC, emitido pela SUPEL/RO, ou SICAF, válidos na data da apresentação dos envelopes de documentação de habilitação e propostas de preços, substitui todos os documentos por eles contemplados, bem como aqueles arquivados no Cadastro da SUPEL, desde que os documentos que o compõem estejam dentro do prazo de validade. Quanto ao SICAF, serão considerados apenas os documentos de Regularidade Fiscal”. A empresa recorrida, apresentou o Certificado de Registro Cadastral CRC nº 3166/2016 (fls. 1270) e a Declaração do Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF (fls. 1274). O CRC apresentado foi emitido em 31/08/2016 com validade até 31/08/2017, sendo requisitado à Gerência de Cadastro da SUPEL/RO, cópia dos documentos constante dos arquivos para serem juntados ao processo, constando a Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial às fls. 1273 dos autos, não procedendo a alegação da Recorrente; 3) Quanto a alegação da não apresentação do Cartão do CNPJ, falha que não foi suprida pela apresentação do CRC, pois o mesmo não estava atualizado até 03 (três) dias antes da data da abertura dos envelopes de habilitação, não merece prosperar, lastreado nos mesmos argumentos dos itens 01 e 02 acima; 4) Neste tópico a Recorrente indica que o Balanço Patrimonial e os demais documentos que constam das páginas 1256 a 1263 não estão devidamente rubricados e numerados. Estes documentos, por necessidade de análise mais detalhada, constando do CRC apresentado e em validade, foram solicitados à Gerência de Cadastro da SUPEL, tendo fornecido cópias posteriormente, devidamente anexada aos autos e numeradas, não existindo qualquer irregularidade, face todos os documentos estarem arquivados na citada Gerência, sendo improcedente a alegação; 5) A Recorrente informa que a Recorrida não apresentou o Termo de Compromisso constante  do Anexo III do Edital, ferindo o item 8.1, subitem 8.1.1 alínea "e" do mesmo documento. O Anexo III do Edital é o modelo do Termo de Compromisso onde a licitante declara que se propõe a executar os serviços de que trata o Edital em questão pelos preços constantes da proposta e de acordo com o especificado no Edital e seus anexos, elencando ainda 06 (seis) declarações (fatos impeditivos, do menor, de conhecimento da região, pela submissão às condições do edital, responsabilidade pela execução dos serviços, direito da Administração de suspender os serviços e firmar contrato). Nota-se que são declarações inerentes a itens existentes nas licitações correlatas e o item 5.1 do Edital deixa claro que a participação neste certame importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no Edital, bem como a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, ou seja, o fato de não apresentar o documento não a exime de todas as responsabilidades a ele inerentes, considerando-se tal fato um erro formal. Nas lições de José dos Santos Carvalho Filho, "o princípio do formalismo procedimental, passa a noção de que as regras procedimentais adotadas para a licitação devem seguir parâmetros estabelecidos na lei, não sendo licito aos administradores subvertê-los a seu juízo". No cumprimento desse princípio, é preciso estar atento para que não se pegar ao formalismo, ou seja, o apego exacerbado à forma, frustrando a principal finalidade do certame que é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. O Superior Tribunal de Justiça decidiu “1ª Seção: MS nº 5.869/DF, rel. Ministra Laurita Vaz: Mandado de Segurança. Administrativo. Licitação. Proposta Técnica. Inabilitação. Arguição de falta de assinatura no local predeterminado. Ato Ilegal. Excesso de formalismo. Princípio da razoabilidade. 1. A interpretação dos termos do Edital não pode conduzir a atos que acabem por malferir a própria finalidade do procedimento licitatório, restringindo o número de concorrentes e prejudicando a escolha da melhor proposta. 2. O ato coator foi desproporcional e desarrazoado, mormente tendo em conta que não houve falta de assinatura, pura e simples, mas assinaturas e rubricas fora do local preestabelecido, o que não é suficiente para invalidar a proposta, evidenciando claro excesso de formalismo. Precedentes.3. Segurança concedida. (DJ 07/10/2002).” “Administrativo. Licitação. Habilitação. Exigência excessiva. Não deve ser afastado candidato do certame licitatório, por meros detalhes formais. No particular, o ato administrativo deve ser vinculado ao princípio da razoabilidade, afastando-se de produzir efeitos sem caráter substancial. Segurança concedida. (Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça - MS 5631/DF - Relator Ministro José Delgado – Julgado em 13/05/1998 – Data da Publicação/Fonte DJe 17/08/1998)”. Portanto, nos casos de violação ao interesse público primário e ao direito dos licitantes, o entendimento dos Tribunais, em especial do Superior Tribunal de Justiça, é pelo repúdio ao formalismo exacerbado. Em razão de todo o exposto, entende a Comissão, por unanimidade de seus membros, que o entendimento da Recorrente não merece prosperar, sendo a pretendida inabilitação ato coberto do excesso de formalismo já combatido pelos tribunais; Complementando, face às alegações trazidas na peça recursal, após análise do ponto quanto a exigência contida na alínea “e”, na ausência de entrega do termo de compromisso pela empresa participante STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, sendo requisito formal do edital em seu subitem 8.1.1 do item 8.1, constatamos que muito embora a empresa Recorrente tenha alegado e sido constatado o objeto em questão, entende-se que, tendo como premissa os princípios constitucionais da razoabilidade, proporcionalidade e da eficiência no serviço público, respeitando ainda o princípio do formalismo moderado, a Administração Pública, visando dar segurança jurídica ao certame, se resguarda no direito de que a Comissão de Licitação ao habilitar a referida empresa, comprovou a veracidade dos atestados questionados, bem como, se pautou ao atendimento em compatibilidade com o objeto licitado. Verifica-se que apesar da empresa participante admitir em recurso, que houve erro formal ao não juntar na primeira fase (1º envelope) o termo de compromisso exigido, houve a comprovação de interesse na empresa participante em juntar nos autos documento de disponibilidade de profissional e sua equipe técnica em atender o objeto atinente do referido instrumento editalício, bem como a futura pretensão em cumprir os demais requisitos pertinentes ao edital, deverá ser pontualmente cumprido através de instrumento contratual a ser firmado entre a futura empresa contratada e a contratante (SEDAM). Nesta situação, há entendimento do TCU em que acolhe documento que complemente a exigência como fins de habilitação em licitação, prevalecendo o princípio do formalismo moderado, que se traduz na exigência de interpretação flexível e razoável as formas, para evitar que estas sejam vistas como fim, em si mesmas, desligadas das verdadeiras finalidades do processo, ou seja, não comprometendo a execução do objeto do certame, nem mesmo a competitividade entre as empresas participantes na proposta técnica e de preços. "AGRAVO. LICITAÇÃO E CONTRATO ADMINISTRATIVO. INABILITAÇÃO. EXCESSO DE FORMALISMO. PRINCÍPIO DO FORMALISMO MODERADO. COTAÇÃO DE HORA INTERVALALAR E/OU INTERJORNADA. 1. Apesar da formalidade que permeia o processo licitatório, não se mostra razoável que mera irregularidade - cotação de adicional de hora interjornada e/ou intervalar na planilha de custos - seja suficiente para excluir do certame a empresa licitada, uma vez que pode ser ela sanada de pronto, sem prejuízo algum a administração. 2. O formalismo exacerbado pode gerar danos não só ao Estado como a empresa licitada, razão porque, o princípio do procedimento formal merece ser relativizado. 3. Os argumentos trazidos no recurso não se mostram razoáveis para reformar a decisão monocrática. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. (Agravo Nº 70059022723, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sergio Luiz Grassi Beck, Julgado em 28/05/2014)". "ACORDÃO. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DO FORMALISMO MODERADO, DA ECONOMICIDADE, DA PROPORCIONALIDAE, DA RAZOABIIDADE, DA MORALIDADE E DA PROBIDADE ADMINISTRATIVA. MULTA A DIVERSOS RESPONSÁVEIS. PEDIDOS DE REEXAME INTERPOSTOS POR VÁRIOS RESPONSÁVEIS. PROVIMENTO APENAS DO PEDIDO DE REEXAME DA SRA. PRISCILA DA SILVA MELO, MEMBRO DA CPL-01, POR ERROR IN PROCEDENDO. RETORNO DOS AUTOS À UNIDADE TÉCNICA PARA NOVA AUDIÊNCIA. RAZÕES DE JUSTIFICATIVA REJEITADAS. MULTA. 12. Em face da análise promovida nos itens 11.1 a 11.30, restou evidenciada a responsabilidade da Sra. Priscila da Silva Melo, como membro da comissão de licitação que processou a Concorrência 91/2009, pela desclassificação indevida das propostas de preços das empresas Modelle Construções e Comércio Ltda. e Emot Serviços e Construções Ltda. nesse procedimento licitatório, por afronta aos princípios do formalismo moderado, da economicidade, da proporcionalidade, da razoabilidade, da moralidade e da probidade administrativa, tendo em vista que as propostas de preços apresentadas pelas licitantes desclassificadas continham inconsistências meramente formais absolutamente sanáveis em alguns itens de seus orçamentos, as quais, todavia, não se demonstravam graves o suficiente para impor-lhes a desclassificação; e considerando, ainda, que única proposta considerada válida padecia de inconsistências formais semelhantes às verificadas nas que foram desclassificadas. ACÓRDÃO Nº 3015/2015 – TCU – Plenário. GRUPO I – CLASSE V – Plenário. TC 011.121/2011-4 [Apenso: TC 025.856/2013-8]". Além do mais, cabe esclarecer que estes princípios da administração pública permitem que a comissão de licitação verifique a comprovação de habilitação dos licitantes, por meio de documentos que atinjam a finalidade do poder público, devendo ser observado também o princípio da probidade objetiva, do julgamento objetivo e o da competição. Neste último princípio, em especial de suma importância, deve ser resguardado o interesse público, uma vez que devem ser interpretadas sempre em favor da ampliação da disputa entre os interessados, buscando assim escolher a proposta mais vantajosa, entendendo oportuna com finalidade a não frustrar-se a licitação com base em princípios basilares da administração pública em atendimento ao interesse público. Cabe ainda esclarecer que nesta fase do certame (envelope 1 – documentos de habilitação), a documentação apresentada por cada licitante, tem o condão de tão somente comprovar que a mesma já prestou ou presta serviços idênticos ou similares com o objeto a ser contratado. Em razão do princípio da celeridade com a apresentação dos atestados na fase de credenciamento e habilitação, não se vislumbra a desclassificação da empresa STCP ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA, sob os argumentos de que os Atestados de Capacidade Técnica não atendem ao Edital, uma vez que foram objetos de análise para comprovação de aptidão técnica para a realização de serviços idênticos ou similares, o que ficou plenamente demonstrado, sendo assim, considerados válidos para prosseguimento no certame. Ressalta-se que, na 2ª fase do certame, os atestados serão objeto de análise mais apurada quanto à identificação do grau de relevância com a devida pontuação a ser aplicada para cada serviço realizado, que se fará em conjunto com os Atestados apresentados em relação ao corpo técnico da empresa licitante. 6) Descumprimento da observância dos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e da igualdade entre os licitantes. Sobre este aspecto, temos que em certo julgado o Superior Tribunal de Justiça afirmou ter entendimento jurisprudencial sobre a necessidade de temperar o rigorismo formal de algumas exigências do edital licitatório, afim de manter o caráter competitivo do certame, selecionando-se a proposta mais vantajosa à Administração Pública, caso não se verifique a violação substancial aos demais princípios informadores deste procedimento (REsp 997.259/RS, julgado em 17/08/2010. Segundo Adilson Abreu Dallari, “existem várias manifestações doutrinárias e já existe jurisprudência no sentido de que, na fase de habilitação, não deve haver rigidez excessiva; deve-se procurar a finalidade da fase de habilitação, deve-se verificar se o proponente tem concretamente idoneidade. Se houver um defeito mínimo, irrelevante para essa comprovação, isso não pode ser usado como excludente do licitante. Deve haver uma certa elasticidade em função do objetivo, da razão de ser da fase de habilitação; interessa, consulta ao interesse público, que haja o maior número possível de participantes. A formalidade tem limite e nesse sentido também já decidiu o TCU: “o apego a formalismos exagerados e injustificados é uma manifestação perniciosa da burocracia que, além de não resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa dano ao erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o interesse público e passa a conferir os pontos e vírgulas com se isso fosse o mais importante a fazer. Os princípios da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a impossibilidade de impor consequências de severidade incompatível com a irrelevância dos defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei ou do edital devem ser interpretadas como instrumentais” (TCU, 004809/1999-8, DOU 8/11/99, p.50, e BLC nº 04, 2000, p. 203). Extrato do artigo de Marco Chagas em “Justiça & Direito”. Face às ideias aqui esposadas, a Comissão, por unanimidade de seus membros, decide que a pretensão da Recorrente não demonstra fundamentos que merecesse prosperar, pois apega-se a formalismos exagerados e injustificados. Quanto ao recurso contra a habilitação da empresa Recorrida AÇÃO ECOLÓGICA GRAPORÉ - ECOPORÉ, pronuncia-se o órgão requisitante da forma que segue: A Recorrente assevera, nas letras “d” e “f” da peça recursal que a Recorrida deixou de cumprir requisitos do Edital , devendo ser inabilitada pelo não atendimento do item 8.1.3.3 do Edital, tendo em vista que diante do profissional indicado como Coordenador Geral, não foi apresentado os atestados de capacidade técnica e curriculum vitae, nem tão pouco certidão de registro e quitação do órgão de classe (no caso Conselho Regional de Biologia), em nome da Recorrida, atestando que o Biólogo Marcelo Ferronato, apresentado como Coordenador pela mesma, é responsável técnico perante o Conselho de Biologia, ferindo assim o disposto nas alíneas “e” e “f” do item 11.1 do Edital. No que tange ao questionamento de que o Coordenador Geral não pode ter formação em Biologia, entende a Equipe Técnica da SEDAM que é procedente a argumentação levantada pela Recorrente, visto que a exigência está adstrita aos profissionais com graduação em Engenharia Florestal, Civil, Ambiental ou Agronômica, ou em Geologia, Economia ou Administração. No que tange ao segundo questionamento avaliado na análise técnica pela requisitante (SEDAM/RO), que se refere ao subitem 8.1.3.3 do Edital, informa o parecer que foi verificado que assiste razão à Recorrente, pois a recorrida não apresentou curriculum vitae e atestados de capacidade técnica em nome do referido profissional, não demonstrando assim sua experiência em relação ao objeto licitado. Conforme já relatado, foi solicitado análise e parecer sobre os demonstrativos contábeis à Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, que pronunciou-se, em relação à licitante AÇÃO ECOLÓGICA GRAPORÉ - ECOPORÉ da forma seguinte: Índice de Liquidez Geral, tal índice é obtido pela fórmula (AC+ARLP/PC+ELP), soma do Ativo Circulante e Ativo Realizável a Longo dividido pela soma do Passivo Circulante e Exigível a Longo Prazo (84.189,63+0,00/3.257,22+0,00), dessa operação chegou-se ao índice de 25,84, o que respeita as regras editalícias, que prescreve que o índice seja maior ou igual a 1; Índice de Liquidez Corrente, obtido pela fórmula (AC/PC), Ativo Circulante dividido pelo Passivo Circulante (84.189,63/3.257,22), resultando no índice de 25,84, o que respeita as regras editalícias, as quais impõem índice maior ou igual a 1; Grau de Endividamento Geral, obtido pela fórmula (PC+PNC/PL+REF), soma do Passivo Circulante e Passivo não Circulante dividido pela soma do Patrimônio Líquido e o Resultado de Exercício Futuro (3.257,22+0,00 / 363.471,27+0,00), o que resultou no índice de 0,09. Para esse índice o Edital estabelece limite de 0,50, esse índice procura demonstrar de onde vem os recursos da empresa, se de capital próprio (aporte dos sócios) ou de capital de terceiros (dívidas). A empresa atende o limite imposto pelo Edital; Grau de Endividamento Corrente, obtido pela fórmula (PC/PL+REF), Passivo Circulante dividido pela soma do Patrimônio Líquido com o Resultado de Exercício Futuro (3.257,22/363.471,27+0,00), o que resulta no índice de 0,09, semelhante ao Grau de Endividamento Geral, o Edital estabelece para este item o limite de 0,50, enquadrando-se no limite estabelecido em Edital. O Parecer Contábil foi assinado pelos servidores da SUPEL/RO, Everson Luciano Germiniano da Silva, Téc. em Lic. Reg. e Análise de Preços - Contabilidade e Hamilton Augusto Lacerda Santos Júnior, Gerente de Pesquisas e Análises de Preços/SUPEL, Matrícula 300094452. Após reanálise de toda documentação apresentada pela Licitante AÇÃO ECOLÓGICA GRAPORÉ - ECOPORÉ, bem como considerando a Resposta Técnica da SEDAM/RO ao Recurso e Parecer Contábil acima discorrido, a Comissão de Licitação decide, por unanimidade de votos o seguinte: 1) Neste tópico a Recorrente indica que os documentos do SICAF, Balanço Patrimonial e Demonstrativos Contábeis  constantes às folhas 1.426 à 1.444 dos autos não estão rubricadas pelos membros da comissão e nem tão pouco pelo representante legal da ora Recorrente. Estes documentos, por necessidade de análise mais detalhada, constando do CRC apresentado e em validade, foram solicitados à Gerência de Cadastro da SUPEL, tendo fornecido cópias posteriormente, devidamente anexada aos autos e numeradas, não existindo qualquer irregularidade, face todos os documentos estarem arquivados na citada Gerência, sendo improcedente a alegação; 2) Alega a Recorrente que a Recorrida apresentou CRC atualizado em 11/10/16, deixando de cumprir regra editalícia do item 5.2.3 que determina a antecedência 03 (três) dias para atualização cadastral. Como já bem esclarecido no item correspondente à primeira recorrida, onde a legislação e o edital não exigem a atualização do CRC e sim o cadastramento da licitante até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, a empresa recorrida, apresentou o Certificado de Registro Cadastral CRC nº 3212/2016 (fls. 1335). O CRC apresentado foi emitido em 11/11/2016 com validade até 11/11/2017, mais atendeu a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas, sendo requisitado à Gerência de Cadastro da SUPEL/RO, cópia dos documentos constante dos arquivos para serem juntados aos autos, não procedendo a alegação da Recorrente; 3) Quanto à não apresentação da Certidão de Registro e Quitação no CREA/RO, descumprindo assim o teor e a forma do subitem 8.1.3.1, alínea “d” do Edital. A Comissão, revendo seus atos, decide aceitar o recurso da Recorrente, considerando que os atestados/certificados não estão registrados no Conselho de Classe correspondente, descumprindo assim o subitem 8.1.3.1 do Edital; 4) A Recorrente assegura que Coordenador Geral indicado tem graduação em Biologia, descumprindo assim o item 13.1.1, alínea “e” do Edital. A Comissão, revendo seus atos, lastreada no Parecer Técnico da SEDAM/RO, já estudado anteriormente nesta peça, decide que procede a argumentação da Recorrente, pois a graduação em Biologia não está entre as 07 (sete) profissões listadas na tabela do item 13.1.1, alínea “e” do Edital, Perfil Técnico da Empresa e Consultores, não reunindo as condições necessárias de aceitabilidade; 5) A ora Recorrida não apresentou a Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, descumprindo assim o item 8.1.4.2 do Edital; O CRC acima referido,  (fls. 1335), informa que a Certidão Negativa de Falência e Concordata tem vencimento em 05/11/2016, suprindo o questionamento feito pela Recorrente, não procedendo sua alegação; 6) Indica a Recorrente que a licitante Recorrida também não apresentou Curriculum Vitae do Coordenador e nem os Atestados de Capacidade Técnica em nome do mesmo, nem tão pouco a Certidão de Registro e Quitação do órgão de classe, havendo o descumprimento de 03 (três) exigências do item 8.1.3.3 do Edital. A Comissão, revendo seus atos, lastreada mais uma vez no Parecer Técnico da SEDAM/RO, já estudado anteriormente nesta peça, decide que assiste razão à Recorrente pois o Coordenador Geral indicado, que já foi considerado não qualificado no item 4, também não apresentou o curriculum vitae e atestados devidamente registrados no conselho de classe ou equivalente, procedendo a argumentação da Recorrente; 7) A Recorrente alega que em relação aos Atestados de Capacidade Técnica apresentados pela ora Recorrida (AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ – ECOPORÉ), todos devem ser impugnados, pois não atendem aos requisitos de forma esculpidos no item 8.1.3.1 do Edital, da seguinte forma: Organização dos Seringueiros de Rondônia e Biofílica (assinatura não reconhecida em cartório e sem registro no CREA/RO ou em outro conselho); INCRA (não está registrado no CREA/RO); Declaração das fls. 1.356 é inválida pois está com papel timbrado da licitante ora impugnada; O Termo de Recebimento Definitivo às fls. 1.358 não está registrado no CREA/RO, não diz qual o serviço se refere. A Administração, através da Comissão Especial de Licitação –CEL/PDSEAI, revendo seus atos, baseada no princípio da autotutela, assiste razão à licitante Recorrente, pois os 05 (cinco) atestados/declarações/termo apresentados descumpriram diversas exigências do item 8.1.3.1 do Edital, em especial falta de reconhecimento da assinatura, falta de registro em conselho pertinente e utilização de impresso da própria empresa para expedir declaração, logo, procede a argumentação da licitante Recorrente. Após reanálise de toda documentação apresentada pelas empresas participantes, com as informações delineadas no arrazoado supramencionado a Comissão de Licitação, com base no § 4º, do artigo 109, da Lei 8.666/93, decidiu  REFORMAR PARCIALMENTE a decisão proferida na sessão de julgamento do dia 13.10.2016, às 09h00min, fundamentando sua decisão, no princípio constitucional contido no art. 41, “caput”, vinculado às condições do edital, e nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, e subsidiariamente à Resposta Técnica ao Recurso de fls. 1514/1520 dos autos, emitido pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental SEDAM/RO e no Parecer Contábil emitido pela Gerência de Pesquisa e Análise de Preços da SUPEL/RO, ambos já identificados nesta peça, declarando INABILITADA a licitante AÇÃO ECOLÓGICA GUAPORÉ – ECOPORÉ pelos seguintes motivos: - Os atestados/certificados não estão registrados no Conselho de Classe correspondente, descumprindo assim o subitem 8.1.3.1 do Edital; - O Coordenador Geral indicado tem graduação em Biologia, sendo que esta graduação não está entre as 07 (sete) profissões listadas na tabela do item 13.1.1, alínea “e” do Edital, Perfil Técnico da Empresa e Consultores, não reunindo as condições necessárias de aceitabilidade; - O Coordenador Geral indicado, não apresentou o curriculum vitae e atestados devidamente registrados no conselho de classe ou equivalente, descumprindo as exigências do item 8.1.3.3 do Edital; -  Os 05 (cinco) atestados/declarações/termo apresentados descumpriram diversas exigências do item 8.1.3.1 do Edital, em especial falta de reconhecimento da assinatura, falta de registro em conselho pertinente e utilização de impresso da própria empresa para expedir declaração. Decide ainda a Comissão manter a habilitação das empresas STCP - ENGENHARIA DE PROJETOS LTDA e MARCELO HENRIQUE SALES MACHADO – ME. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Comissão Especial de Licitação mandou lavrar a presente ATA, que vai assinada por si, pelos Membros da Comissão e pelos representantes da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Ambiental - SEDAM/RO, na forma do Anexo I (Lista de Presença). Sala das Licitações em Porto Velho-RO, 11 de novembro de 2016, às 12h30min. Em cumprimento ao § 4º, do art. 109, da Lei de Licitações, a presente decisão é submetida à análise do Superintendente Estadual de Licitações, para manutenção ou reformulação da mesma.
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